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RESUMO 
 
 

De acordo com a carta de Ottawa, a promoção da saúde é o processo de 
capacitação da comunidade para que atue na melhoria da qualidade de vida e no 
aumento da longevidade. As Políticas Nacional e Estadual de Promoção da Saúde 
são um marco histórico e demonstram avanços, no entanto alguns municípios 
enfrentam desafios na descentralização de suas diretrizes e implementação das 
ações. Este trabalho teve como objetivo analisar a incorporação da Política Estadual 
de Promoção da Saúde em municípios de pequeno porte da região sudeste de 
Goiás. Trata-se de um estudo exploratório de caráter qualitativo, que utilizou a 
análise documental de documentos de gestão local dos municípios incluídos no 
estudo. Os documentos analisados foram Plano Municipal de Saúde e Relatório 
Anual de Gestão. Buscou-se identificar a inserção e caracterização das ações de 
Promoção da Saúde especificadas nesses documentos, além da análise 
comparativa entre os documentos e as diretrizes das Políticas. Os resultados 
mostraram que a Promoção da Saúde é apresentada nos Planos Municipais de 
maneira fragmentada, e realizada por meio de campanhas e eventos de prevenção 
pontuais notou-se também que a previsão orçamentária das ações estavam 
ausentes nos PMS. A análise dos instrumentos de gestão do SUS evidenciou 
fragilidades significativas no planejamento em saúde dos municípios de pequeno 
porte estudados. 
 

Palavras-chave: Promoção da saúde; Saúde Pública; Saúde Coletiva; Política 
Pública; Gestão em Saúde. 
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Analysis of the Integration of Health Promotion Actions in Small Municipalities 
of Southeastern Goiás 

 
 

ABSTRACT 
 
 

According to the Ottawa Charter, health promotion is the process of empowering the 
community to improve quality of life and increase longevity. The National and State 
Health Promotion Policies are a historical landmark in health policies in Brazil; 
however, some municipalities face challenges in decentralizing their guidelines and 
implementing actions. This study aims to analyze the incorporation of the State 
Health Promotion Policy in small municipalities in the southeastern region of Goiás. 
This is an exploratory qualitative study that used document analysis of local 
management documents from the municipalities included in the study. The 
documents analyzed were the Municipal Health Plan and the Annual Management 
Report. The study sought to identify the inclusion and characterization of the Health 
Promotion actions specified in these documents, as well as a comparative analysis 
between the documents and the policy guidelines. When analyzing the context in 
which the term "health promotion" is included, it was noted that Health Promotion is 
presented in the Municipal Plans in a fragmented manner, and carried out through 
campaigns and prevention events. It was also noted that the budgetary provision for 
the actions was absent in the Municipal Plans. The analysis of the SUS (Brazilian 
Unified Health System) management instruments revealed significant weaknesses in 
the health planning of the small municipalities studied. 
 
Keywords: Health promotion; Public health; Collective health; Public policy; Health 
Management.  
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1 INTRODUÇÃO 

 
De acordo com a carta de Ottawa, a promoção da saúde é conceituada como 

o processo de capacitação da comunidade, para atuarem na melhoria da qualidade 

de vida e no aumento da longevidade. A saúde é um fator crucial para o 

desenvolvimento social, econômico e pessoal, portanto a promoção da saúde deve 

ser uma prioridade na agenda pública de governo, dado sua importância no 

enfrentamento de vulnerabilidade e iniquidades em saúde (Ottawa 1986). 
Diante disso é necessário a formulação e implementação de políticas públicas 

para a Promoção da Saúde para a população. Nesse contexto, as políticas públicas 

são definidas como um conjunto de decisões em âmbito governamental, acerca das 

demandas sociais, além da criação (ou não) de mecanismos que promovam 

transformação social e o combate às vulnerabilidades e iniquidades. As políticas 

públicas envolvem ainda a garantia de direitos fundamentais, dentre eles o direito à 

saúde (Rosa et al., 2021).  

Neste sentido, durante o processo de reabertura da democracia brasileira 

(após 21 anos de ditadura empresarial-militar) surge um movimento que buscava 

garantir saúde a todos e dever do Estado, o Movimento da Reforma Sanitária. Na 8ª 

Conferência Nacional de Saúde, liderado pelo movimento sanitário brasileiro e 

diversos setores da sociedade civil organizada, nasce uma proposta de se 

estabelecer o maior sistema universal de saúde do mundo, o Sistema Único de 

Saúde (SUS). Esta proposta foi consagrada na Constituição Cidadã de 1988, que 

em sua cláusula pétrea estabelece que “A saúde é direito de todos e dever do 

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (Brasil, 1988; Paim, 2008). 

Buscando atender a universalidade como princípio fundante do SUS, orientar 

a criação de políticas públicas de saúde e em consonância as declarações 

internacionais de Promoção da Saúde, na qual o Brasil é signatário, uma série de 

políticas temáticas são estabelecidas, podendo citar: Políticas Nacionais de Saúde 

da Mulher, Indígenas, LBGT, Homem, População Negra, dentre outras (Brasil.,2012; 

Brasil., 2017).  
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É neste movimento que surge a primeira versão da Política Nacional de 

Promoção da Saúde (PNPS) em 2006 (Brasil, 2006). Em 2014, o Ministério da 

Saúde lança uma atualização importante da política que tem como objetivo 

promover melhorias na qualidade de vida, além de diminuir vulnerabilidades na 

saúde. Para isso, evidencia os determinantes sociais de saúde como espaços de 

intervenção na garantia da qualidade de vida e redução dos fatores de exposição ao 

processo de saúde e doença entre a população (Malta et al.,2014;Brasil, 2018).  

Outro aspecto da PNPS é o seu papel na indução de estratégias que 

consideram o conceito ampliado de saúde previsto na Constituição Brasileira 

(BRASIL, 1988), o qual reconhece que saúde é um direito de todos e dever do 

estado. Esse conceito exige atuação intersetorial e o olhar integral para as ações de 

saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) (Brasil, 2018).  

Torna-se necessário a implementação da PNPS no contexto local, o que 

exige a descentralização das ações de promoção da saúde para as gestões locais 

dos territórios. Diante disso, a política estadual de promoção da saúde do estado de 

Goiás demonstra a necessidade de implementar as diretrizes previstas da PNPS, de 

acordo com os contextos locais das práticas de promoção da saúde (Campos et al., 

2017).       

Em Goiás, a partir do ano de 2019, foi criada a Política Estadual de Promoção 

da Saúde do Estado de Goiás (PEPS), que tem por objetivo geral promover o 

enfrentamento das desigualdades em saúde, a partir da promoção do bem viver. 

Dessa forma, trata-se de um instrumento de governança para qualificação das ações 

de promoção da saúde, no contexto da Rede de Atenção à Saúde (RAS), no estado 

de Goiás (Goiás, 2019).  

Nos últimos anos a construção de políticas estaduais de promoção da saúde, 

representou avanços nas articulações intra e intersetoriais no cuidado ampliado à 

saúde, em âmbito local. Contudo, observa-se na literatura desafios para a realização 

de ações de promoção da saúde, especialmente em municípios de pequeno porte, 

com população menor ou igual a vinte mil habitantes (Silva et al., 2014; 

Recktenwaldt;,Junges, 2017). Dentre os desafios estão a escassez de recursos 

financeiros destinados à promoção da saúde, dificuldade de inserção de 

profissionais qualificados, além da articulação intersetorial e oferta majoritária de 

serviços de prevenção, assistência/ cuidado na Atenção Primária à Saúde (Santini, 

2024). 

15 



A prevenção está associada ao controle de doenças e fatores de risco, uma 

lógica biomédica e individualizada, voltada à redução da morbimortalidade por meio 

de campanhas e intervenções específicas (como vacinas, rastreamentos e exames 

periódicos) (Farias et al., 2020). Já a promoção da saúde propõe uma mudança de 

paradigma, ou seja, envolve a criação de condições sociais, econômicas, culturais e 

ambientais que favoreçam modos de vida saudáveis, sendo um processo coletivo e 

intersetorial. 

A avaliação da incorporação de políticas de promoção da saúde em 

municípios de pequeno porte, corrobora na compreensão do caráter das ações de 

saúde que ocorrem nos territórios do SUS (Linhares et al., 2025). Dado os 

apontamentos na literatura, sobre desafios locais para realização de ações de 

promoção da saúde no cotidiano dos serviços de saúde, os seguintes 

questionamentos delinearam o presente estudo:  As ações de promoção da saúde 

estão presentes no cotidiano dos serviços de saúde em municípios goianos de 

pequeno porte? Há a inserção dessas ações, e se sim, como isso ocorre nos 

territórios de abrangência municipal? 

 Portanto, este trabalho tem por objetivo central analisar a incorporação da 

PEPS em municípios de pequeno porte da região sudeste do estado de Goiás, por 

meio da análise dos instrumentos de gestão municipal da saúde.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
 
2.1 ASPECTOS HISTÓRICOS E CONCEITUAIS DA PROMOÇÃO DA SAÚDE NO 
BRASIL 
 

A Promoção da Saúde é definida pelo planejamento e execução de 

estratégias intersetoriais que objetivam incidir sobre os determinantes sociais de 

saúde que influenciam o processo saúde-doença da população (Farias et al., 2020). 

Trata-se de um conjunto de ações para a produção da saúde de acordo com a 

singularidade e autonomia da pessoa, além do respeito aos seus costumes, saberes 

e práticas. Dessa forma, a Promoção da Saúde inclui os condicionantes sociais de 

saúde, visto que esses se relacionam ao processo saúde-doença (Brasil, 2024).  

Transições como a transição epidemiológica, demográfica e nutricional, 

caracterizam processos que interseccionam diretamente condições de saúde da 

população, como o envelhecimento, a urbanização e as mudanças no estilo de vida. 

Junto a essas mudanças estão os agravos que desencadeiam doenças emergentes, 

infecciosas e crônicas, caracterizando a tripla carga de doenças (Martins et al., 

2021). 

Para melhor compreensão das dimensões que implicam no adoecimento da 

população, têm-se as estratégias de saúde que intervêm nos determinantes sociais.  

Os Determinantes Sociais de Saúde (DSS) são fatores sociais, econômicos, 

políticos, culturais, demográficos e ambientais que possuem relações diretas com o 

processo saúde-doença (WHO., 2008; Brandão.,2019).  

De acordo com a constitucional, saúde é o direito de todos e dever do estado. 

Dessa forma, estratégias que assegurem a saúde da população perpassam pela 

necessidade da responsabilização do Estado na implementação das ações. A 

Constituição Federal de 1988 assegura o direito fundamental à saúde com um direito 

essencial para a garantia da dignidade humana (Brasil, 1988; Bem et al., 2013). 

Apesar de a saúde ser um elemento fundamental para o desenvolvimento de 

uma sociedade equânime, e por mais que a declaração de 1978 de Alma-Ata tenha 

estabelecido uma base de cuidados na saúde, percebeu-se que o avanço em saúde 

nas últimas décadas tem sido desigual (OPAS, 2018). 

Para a OMS, o lugar onde nascemos, crescemos, vivemos e envelhecemos 

impacta diretamente na saúde e qualidade de vida. Segundo a Organização 
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Panamericana de Saúde (OPAS) (2025), a desigualdade em saúde está cada vez 

mais crescente e isto desencadeia diversas consequências sociais. Esse contexto 

de desigualdade pode ser observado no fato de crianças em vulnerabilidade social, 

em países pobres, possuírem treze vezes mais chances de morrer antes dos cinco 

anos em relação a crianças que vivem em países desenvolvidos (OPAS, 2025).     

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) evidencia que a promoção da 

saúde vai além do cuidado, ela deve considerar a influência dos DSS na condição 

de saúde do território, Diante disso, a PS é compreendida como um processo 

contínuo que visa desenvolver ações intersetoriais para a melhoria na qualidade de 

vida (Brasil, 2007).  

Diante disso, a PNPS centraliza o conceito ampliado de saúde, no contexto 

das práticas em saúde, especialmente no SUS. Nesse sentido, a saúde está para 

além da ausência de doença e se caracteriza pelo conjunto de condições sociais, 

ambientais, econômicas, históricas e políticas (Sonaglio et al., 2019). 

 

2.2 GESTÃO DAS AÇÕES DE PROMOÇÃO DA SAÚDE NO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE 

 

A governança se caracteriza pelo conjunto de mecanismos e elementos 

institucionais que corroboram na tomada de decisão e no planejamento e execução 

de ações em saúde, com o intuito de assegurar a transparência, eficiência e 

responsabilidade dos gestores de saúde. Além disso, por meio da governança 

busca-se promover a integração das ações e as responsabilidades dos entes 

federativos na garantia do direito à saúde (Brasil, 2016). 

Estratégias eficazes de governança em saúde, impactam diretamente na 

efetivação das ações de promoção à saúde, visto que, nesse contexto tem-se a 

consolidação de processos necessários à gestão das ações no SUS, como a 

garantia de construção participativa, intersetorial e transparente das políticas de 

saúde, o que corrobora na implementação de ações de Promoção de Saúde (Brasil., 

2016; Brasil., 2009). 

O planejamento e a gestão no Sistema Único de Saúde (SUS) é uma prática 

prevista em lei, e demonstra as responsabilidades dos gestores de saúde em 

relação à população (Vieira et al., 2024). As leis Nº 8.080 e Nº 8.142, de 1990, 

preconizam o planejamento das ações em saúde a partir das demandas sociais e da 
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busca pela implementação de ações nos diferentes níveis de atenção à saúde 

(Fuginami et al., 2020).  
Os Planos estaduais e municipais e os Relatórios Anuais de Gestão, são 

instrumentos de governança, e assim, de gestão em saúde, que asseguram o 

funcionamento estratégico do SUS nos territórios, além de possibilitarem 

transparência e viabilidade das ações. Tem-se a partir de tais instrumentos de 

governança, o planejamento em saúde de forma articulada, ascendente e integrada 

às necessidades da população (Fuginami et al., 2020). 

O Plano Municipal de Saúde (PMS) é um dos instrumentos fundamentais para 

o planejamento de ações municipais, ao possibilitar estratégias de avaliação, 

acompanhamento e execução de ações em saúde no decorrer de quatro anos, eles 

são construídos a partir das conferências municipais e devem ser elaborados no 

primeiro ano de gestão. Para sua construção torna-se necessário avaliar as 

demandas locais, por meio das Conferências Municipais de Saúde, objetivando 

garantir que as necessidades da população sejam efetivamente atendidas (Carmo et 

al., 2022). 

O Relatório Anual de Gestão (RAG), inclui a descrição dos resultados 

alcançados a partir da execução do programa anual de saúde, além de indicar novos 

direcionamentos necessários em estratégias posteriores de planejamento em saúde 

(Lopes et al., 2018). Sendo assim o RAG é um documento fundamental para 

comprovação da utilização de recursos financeiros, especificação de metas, 

objetivos e resultados alcançados frente aos planejamentos prévios pelos municípios 

(Paixão; Vicente, 2024).  

De acordo com Vasconcelos e Pasche (2019) o planejamento em saúde 

corrobora ao fortalecimento de gestões participativas, além de auxiliar na 

implementação e execução de políticas públicas. Diante disto, os relatórios de 

gestão do SUS, contribuem com a avaliação das ações em saúde realizadas com 

vistas ao atendimento das necessidades da população (Giovanna et al., 2021).  

A incorporação de políticas públicas em municípios de pequeno porte 

demonstra desafios estruturais, organizacionais e financeiros para a efetiva 

execução das ações em saúde, dentre os desafios pontuados na literatura, está a 

fragmentação e descontinuidade das políticas públicas (Pifano et al., 2020; Machado 

et al., 2015; Silva et al., 2023). 
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3 OBJETIVOS 
 

 
3.1 OBJETIVO GERAL 
 

Analisar a inserção das ações de Promoção da Saúde em municípios de 

pequeno porte da região sudeste de Goiás.  

 
3.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

●​ Identificar ações de Promoção da Saúde previstas nos Planos Municipais de 

Gestão em Saúde;  
●​ Analisar os investimentos para ações de Promoção da Saúde previstos nos 

Planos Municipais de Gestão em Saúde;  

●​ Caracterizar a execução das ações de Promoção da Saúde relatadas nos 

Relatórios Anuais de Gestão municipal; 

●​ Comparar o contexto de inserção da promoção da saúde nos instrumentos de 

governança municipal com o conceito e diretrizes da Política Estadual de 

Promoção da Saúde de Goiás.  
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4 METODOLOGIA  

 
Trata-se de um estudo exploratório de caráter qualitativo, que foi realizado por 

meio de análise documental utilizando como estratégia a análise de Bardin 

(Bardin.,2016), metodologia que analisa e interpreta documentos, e tem como 

característica a análise aprofundada acerca da temática em questão. A análise 

documental, é uma estratégia metodológica validada para este tipo de estudo, e tem 

o intuito de identificar padrões e tendências constatados por meio da interpretação e 

análise crítica de documentos específicos à temática da pesquisa (Júnior et al., 

2021).  

No campo da Saúde Pública a análise documental possibilita avaliar políticas, 

planos e programas de saúde, dado seu potencial para análises e identificação de 

lacunas, avanços e desafios na implementação e execução das estratégias de 

promoção da saúde (Minayo, 1992; Cechinel et al.,  2016).  

Para o alcance dos objetivos propostos, foram analisados os documentos de 

gestão do SUS dos municípios de pequeno porte, da região sudeste de Goiás. Os 

documentos incluídos no estudo foram os PMS e os RAG, acessados nos sites 

oficiais das gestões municipais de saúde dos municípios incluídos no estudo, dessa 

forma utilizou-se documentos de domínio público.  

A figura 1 demonstra os critérios de inclusão do estudo onde foram incluídos 

os municípios de pequeno porte ou seja aqueles que possuem uma população igual 

ou menor a vinte mil habitantes que faziam parte da região da estrada de ferro e 

possuíam tanto o PMS dos anos de 2022 a 2025 quanto o RAG do ano de 2023. Os 

municípios onde não foi possível encontrar um ou dois dos relatórios de gestão 

foram excluídos do estudo.   

Uma das limitações deste estudo foi à ausência de descrições claras e 

detalhadas dos objetivos e metas nos documentos de gestão da saúde. Essa lacuna 

compromete a análise aprofundada do planejamento em saúde, além de dificultar a 

avaliação da efetividade das ações propostas pelos gestores.  

A Tabela 1 apresenta os municípios incluídos no estudo e sua respectiva 

população estimada. Os municípios estudados foram Bonfinópolis, Leopoldo de 

Bulhões, Palmelo, Santa Cruz, Urutaí e Vianópolis. 
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QUARO 1. Municípios de pequeno porte da região da Estrada de 
Ferro e população estimada. 

Municípios  População estimada  

Bonfinópolis 10.296 

Leopoldo de Bulhões 8.745 

Palmelo 2.259 

Santa Cruz 3.002 

Urutaí 3.553 

Vianópolis 14.956 

Fonte: Adaptado de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
Estimativas da População 2022 

 

Para cada município realizou-se as buscas pelo PMS referente ao período de 

2022 a 2025, com vistas a analisar o planejamento completo dos anos de mandatos 

municipais, para as ações de saúde. Incluiu-se o RAG de 2023, último ano de 

gestão municipal antes do ano eleitoral (2024). 

Foram incluídos no estudo os municípios de pequeno porte que fazem parte 

da Estrada de Ferro, região sudeste de Goiás, e que possuíam PMS e RAG entre os 

anos de 2022 e 2025. Os PMS e RAG foram acessados nos sites oficiais das 

prefeituras e logo após eles foram baixados e organizados em pastas armazenadas 

em nuvem online (Google Drive).  

A busca pelos documentos ocorreu no período de dezembro de 2024 à 

fevereiro de 2025, após as buscas foram excluídos municípios que não dispunham 

do PMS e RAG simultaneamente, disponíveis para os anos especificados. Dessa 

forma, excluiu-se os seguintes municípios: Orizona, Goiandira e Cumari.  

O quadro 2 apresenta os documentos incluídos na pesquisa, de acordo com 

cada município, sendo eles os municípios de Bonfinópolis, Leopoldo de Bulhões, 

Palmelo, Santa Cruz, Urutaí e Vianópolis sendo analisados os PMS dos anos de 

2022 a 2025 e o RAG do ano de 2023.  
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QUADRO 2. Documentos acessados nos sites oficiais da prefeitura e incluídos no 
estudo. 

Município Documento PMS  RAG  
Bonfinópolis Plano municipal de saúde  

Ano vigência: 2022-2025 
 

Relatório Anual de Gestão 
Ano vigência: 2023 

Leopoldo de Bulhões Plano municipal de saúde  
Ano vigência: 2022-2025 

 

Relatório Anual de Gestão 
Ano vigência:2023 

Palmelo Plano municipal de saúde  
Ano vigência: 2022-2025 

Elaborado em 2021 
 

Relatório Anual de Gestão 
Ano vigência:2023 

Santa Cruz Plano municipal de saúde  
Ano vigência: 2022-2025 

Elaborado em 2021 
 

Relatório Anual de Gestão 
Ano vigência:2023 

Urutaí Plano municipal de saúde  
Ano vigência: 2021-2025 

Relatório Anual de Gestão 
Ano vigência:2023 

 
Vianópolis Plano municipal de saúde  

Ano vigência: 2022-2025 
Elaborado em 2021 

Relatório Anual de Gestão 
Ano vigência:2023 

Fonte: autoras., 2025 
 
 

A análise dos PMS e dos RAG, ocorreu no período de maio a setembro de 

2025, e foi dividida em três etapas. Na etapa 1, foi realizada a familiarização com os 

dados, utilizando a estratégia da leitura flutuante e a leitura exaustiva de cada 

documento. Posteriormente, na etapa 2, realizou-se a busca dos termos: “Promoção 

da saúde”, e/ou “promoção da saúde”, e/ou “promoção”, com intuito identificar e 

localizar os termos nos documentos, e analisar em qual contexto a promoção de 

saúde estava registrada e/ou descrita nos PMS e RAG. E por fim, na etapa 3, 

buscou-se a análise comparativa entre os contextos de inserção da promoção da 

saúde nos documentos, e as diretrizes da Política Estadual de Promoção à Saúde 

(PEPS), além da análise da previsão de investimentos para promoção da saúde, 

especificados nos documentos.  
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A figura 1 demonstra a sequência de etapas das análises documentais.  

 

Figura 1.  Etapas das análises documentais  

 

Fonte: Autoras., (2025) 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Após a aplicação dos critérios de inclusão, seis municípios compuseram o 

estudo, o que correspondeu à 66,6% dos municípios de pequeno porte da região da 

Estrada de Ferro que foram estudados. Com isso, foram analisados seis Planos 

Municipais de Saúde e seis Relatórios Anuais de Gestão. Identificou-se a inserção 

do termo “Promoção da Saúde” e/ou “promoção da saúde”, em cinco dos seis PMS, 

e em todos os RAG analisados​ . 

Ao analisar o contexto em que o termo promoção da saúde está incluído, 

identificou-se que a Promoção da Saúde (PS) é apresentada nos planos de maneira 

fragmentada e em ações pontuais reduzidas a campanhas ou ações específicas e 

isoladas da noção de saúde integral da população.  

No município de Bonfinópolis o termo PS é associado a implementação de 

saneamento básico e saúde ambiental, isso demonstra um interesse do município 

em realizar melhorias. No entanto, embora a temática seja importante, nota-se 

ausência de ações mais amplas e integradas à rotina de serviço. 

Já na cidade de Palmelo o termo “promoção da saúde” aparece de forma 

restrita, vinculado a ações pontuais como o “Outubro Rosa” e “Novembro Azul”, o 

que mais uma vez ressalta que a inserção da PS é configurada como ações de 

prevenção de doenças específicas, o que se distância do conceito de PS 

estabelecido nas políticas oficiais do Brasil. 

No município de Santa Cruz a “promoção da saúde”, esteve vinculada apenas 

às atividades para grupos prioritários, deixando de lado o planejamento das ações 

para com a população em geral. O PMS do município específica ações de PS 

voltadas para idosos e para a prevenção de doenças crônicas não transmissíveis.   

Em Leopoldo de Bulhões a temática apareceu em ações voltadas à Atenção 

Primária à Saúde com foco no planejamento reprodutivo, desenvolvimento infantil, 

na adolescência e saúde masculina, neste sentido o plano apresenta como objetivo 

ampliar o número de atendimentos de enfermeiros na atenção primária, com o intuito 

de ampliar o acesso à saúde para a população.   

O PMS de Vianópolis trouxe em seu conjunto, propostas como o estímulo ao 

desenvolvimento de ações Intersetoriais e a promoção da cultura da paz e da 

qualidade de vida. As propostas estavam previstas de forma compartilhada 
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envolvendo tanto setores do SUS como a equipe multiprofissional e Academia de 

saúde, quanto equipamentos sociais da comunidade, como a Maçonaria, Centro 

espírita e Igrejas evangélicas.  

No município de Urutaí o termo “promoção da saúde” não foi identificado 

explicitamente, o que demonstra lacunas no planejamento em saúde do município. A 

ausência deste tema pode estar associada a inexistência de ações voltadas aos 

determinantes da saúde, e em alguns contextos, às percepções divergentes quanto 

ao que vem a ser ações de promoção da saúde, sendo em determinados contextos 

consideradas sinônimo das ações de prevenção (Blanca et al., 2024).  

A identificação do termo de PS, e a análise do seu contexto de inserção nos 

documentos, demonstra que a PS é inserida de forma fragmentada nas ações 

municipais de saúde, e frequentemente descrita como ações de prevenção de 

doenças, como as doenças crônicas não transmissíveis. Não foram identificadas 

ações que associam o termo Promoção da Saúde, aos determinantes de saúde e a 

inserção dessa prática de forma integral nos serviços.  

Ressalta-se que durante as etapas de leitura flutuante e exaustiva dos 

documentos, não foram identificados contextos semânticos associados às diretrizes 

de promoção da saúde, fundamentos teóricos do presente trabalho. Ou seja, as 

ações previstas nos PMS, não incluíam a Promoção da Saúde conforme a Carta de 

Ottawa (1986) e demais referenciais teóricos que preconizam dimensões como a 

autonomia, intersetorialidade e fortalecimento das capacidades individuais e 

coletivas da população. 

As análises do RAG demonstraram que embora o termo “promoção de 

saúde”, tenha sido identificado em todos os relatórios, as ações descritas não 

especificam como ocorreu a inserção da promoção da saúde nas ações relatadas, o 

que impossibilitou análises mais robustas do objetivo de estudo da presente 

pesquisa.  

De acordo com o RAG de Palmelo, as metas das atividades de promoção da 

saúde foram alcançadas, contudo, notou-se que as ações foram realizadas por meio 

de campanhas preventivas como Outubro Rosa e Novembro Azul, o que aponta 

para a promoção da saúde na perspectiva preventiva.  

O RAG de Leopoldo de Bulhões apresentou ações de enfermagem na 

Atenção Primária à Saúde relacionadas à Promoção da Saúde, com foco em 

planejamento reprodutivo, desenvolvimento infantil, adolescência e saúde 
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masculina, como citado anteriormente. Segundo o Plano Municipal de Saúde, a 

meta era ampliar os atendimentos de enfermagem, atingindo 50% das consultas em 

relação às médicas, objetivo que foi 100% alcançado. Contudo, o relatório não 

detalha como essas ações foram executadas ou monitoradas no contexto das 

consultas, o que limita a análise de seu impacto. 

No município de Santa Cruz, a PS foi identificada nos relatórios como 

estratégia para melhoria na saúde do idoso por meio da cobertura populacional 

estimada pelas equipes da atenção primária. No entanto, o documento indicou que a 

meta não foi executada no ano de 2023, como estava previsto. Além disso, as 

atividades referentes à promoção da saúde, não estavam descritas nos resultados 

anuais, o que impossibilitou constatar a realização das ações.   

O RAG de Vianópolis trouxe em seu conjunto propostas pontuais, dentre elas, 

a realização de dois eventos no ano, com temas relevantes para promoção da saúde 

da população. O relatório apontou a meta como concluída, no entanto não 

apresentou quais foram os eventos realizados, bem como seu conteúdo, formato e 

impactos para a população, o que inviabiliza análises mais profundas e complexas 

da execução da atividade. 

No município de Urutaí, identificou-se no RAG as seguintes atividades de 

promoção da saúde: realização, quando necessário, de fluxos de atendimento 

diferenciado aos usuários prioritários (o que teve um percentual de 60% de 

cumprimento da meta), além da aquisição de Equipamento de Proteção Individual 

(EPIs) (meta 100% alcançada).O estabelecimento de fluxos para atendimentos 

prioritários, assim como a aquisição de EPIs descritos como ações de promoção da 

saúde, se distancia do conceito e diretrizes de promoção da saúde, pois essas 

ações como estão descritos no plano evidenciam ações de vigilância em saúde que 

são focadas na atenção preventiva.  

No município de Bonfinópolis o relatório de gestão indicou ações de PS 

associadas à implementação de saneamento básico. O RAG apresentou a execução 

de ações de alertas sanitários, os quais visam a diminuição da desigualdade no 

município. Do ponto de vista conceitual, essas iniciativas realizadas pelo município 

se aproximam do entendimento de PS adotado neste trabalho, visto que esta 

proposta aborda determinantes sociais e ambientais da saúde, especialmente o 

saneamento básico e as condições de moradia. Assim, Bonfinópolis foi o único 

município analisado que incorporou nos instrumentos de gestão ações de promoção 
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da saúde, com base nos determinantes sociais e intersetoriais em prol de melhorias 

da qualidade de vida da população. 

A Tabela 3 apresenta a síntese das descrições identificadas nos PMS e nos 

RAG dos municípios incluídos no estudo, e aponta o percentual do cumprimento de 

metas relacionadas às ações de promoção da saúde identificadas nos relatórios.  
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QUADRO  3. Análise comparativa dos instrumentos de gestão e as políticas de Promoção da Saúde.  
Município Plano Municipal de Saúde¹ Relatório Anual de Gestão² Status da meta 

identificado no RAG³ 
Bonfinópolis Diretrizes do Plano – Ações de promoção e 

prevenção, promoção e vigilância 
Implementar ações de saneamento básico e saúde 
ambiental para a promoção da saúde e redução das 
desigualdades sociais, com ênfase no Programa de 
aceleração do crescimento.  

Ações de promoção e prevenção em saúde 
ligadas ao combate dos DSS.  

O município relata que 
100% da meta foi atingida   

Vianópolis  Desenvolvimento de ações Intersetoriais voltadas 
para a promoção da saúde, promoção da cultura da 
paz e da qualidade de vida, considerando os 
problemas prioritários.  
Realização de eventos com temas relevantes para 
promoção da saúde.  
Estimular o desenvolvimento de atividades físicas e 
culturais, voltadas para promoção da saúde e 
qualidade de vida de grupos populacionais 
prioritários. 

Realização de no mínimo dois eventos por 
ano com temas relevantes para promoção da 
saúde da população. 
 

O relatório apresenta que 
está meta foi programada 
do ano de 2022 a 2025, 
entretanto ele não relata 
quanto % da meta já foi 
alcançada  

Urutaí  O Plano não possui o termo Promoção da Saúde ou 
promoção da saúde ou conteúdos semânticos para 
esse conceito.   

Desenvolver estratégias de cuidado voltadas 
à promoção da saúde das populações 
específicas. 

O relatório relata que 60% 
da meta foi alcançada no 
ano de 2023. 

Palmelo  Promover campanhas de prevenção de doenças e 
promoção da saúde, principalmente Outubro Rosa e 
Novembro Azul.  
 
 

Promover campanhas de prevenção de 
doenças e promoção da saúde, 
principalmente Outubro Rosa e Novembro 
Azul. 

Foram realizadas as 6 
campanhas que estavam 
programadas, sendo assim 
o município atingiu 100% 
da meta. 

Santa Cruz  Monitoramento da oferta, da demanda e do acesso 
das pessoas idosas aos serviços de saúde, 
classificação de fragilidades e atenção prioritária 
para promoção da saúde e prevenção de doenças e 
agravos crônicos e não transmissíveis. 

Melhorar a saúde do idoso. Orientar o 
cuidador a realizar avaliações em que serão 
determinadas as necessidades dos 
cuidadores da pessoa idosa. Monitoramento 
da oferta, da demanda e do acesso das 
pessoas idosas aos serviços de saúde, 

Esse objetivo não possui a 
% da meta alcançada, além 
disto está meta não foi 
programada para o ano de 
2023. 
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classificação de fragilidades e atenção 
prioritária para promoção da saúde e 
prevenção de doenças e agravos crônicos e 
não transmissíveis. 

Leopoldo de 
Bulhões  

Implementar ações de enfermagem na Atenção 
Primária para planejamento reprodutivo, 
crescimento, desenvolvimento infantil, adolescência, 
prevenção de agravos e a promoção da saúde da 
população masculina.  

Implementar ações de enfermagem na 
Atenção Primária para planejamento 
reprodutivo, crescimento, desenvolvimento 
infantil, adolescência, prevenção de agravos 
e a promoção da saúde da população 
masculina 

O relatório de gestão não 
apresenta informações 
suficientes sobre o 
cumprimento ou não da 
meta. 

¹ Especificação dos trechos e conteúdos sobre Promoção da Saúde identificados nos Planos Municipais de Saúde. 
²Especificação dos trechos e conteúdos sobre Promoção da Saúde identificados nos Relatórios Anuais de Gestão. 
³ Percentual da meta concluída. 
Fonte: autoras, 2025.  
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Como analisado anteriormente, a promoção de saúde nos relatórios de 

gestão do SUS aparecem frequentemente ligadas à prevenção de saúde, o que 

demonstra desafios locais na compreensão conceitual e dos fundamentos do caráter 

das ações no SUS. De acordo com Dina Czeresnia (2003), o termo prevenir, tem o 

intuito de traçar estratégias que impeçam o surgimento e a progressão de uma 

doença, já a promoção está ligada a um contexto de promoção do bem estar e 

qualidade de vida, por meio de ações que incidem nos DSS (Tengland, 2009; 

Czeresnia, 2003). No entanto, apesar das diferenças entre promoção e prevenção 

da saúde, seus conceitos são muitas vezes “confundidos” nos documentos 

analisados (Freire et al., 2016).  

A literatura evidencia que há uma confusão persistente entre os conceitos de 

prevenção e promoção da saúde, tanto no discurso acadêmico quanto na prática 

profissional (Brasil., 2021; Czeresnia., 2003). Embora frequentemente usados como 

sinônimos, trata-se de abordagens distintas.  

 No entanto de acordo com Pettres et al., 2018, muitos gestores e 

profissionais de saúde afirmam realizar “promoção” quando, na verdade, 

desenvolvem ações essencialmente preventivas, como campanhas pontuais ou 

orientações educativas sem transformação estrutural dos determinantes sociais da 

saúde, essa confusão conceitual entre promoção e prevenção também foi 

identificada nos relatórios de gestão do SUS analisados.  

Historicamente, as políticas públicas e práticas de saúde no Brasil se 

consolidaram sob o enfoque preventivo, herdeiro do modelo biomédico (Farias et al., 

2020; Pettres et al., 2018). Essa herança contribuiu para a predominância das ações 

de prevenção em detrimento das de promoção, mesmo após a formulação da Carta 

de Ottawa (1986) e da consolidação do SUS, que incorporam a promoção como 

diretriz. 

Essa confusão conceitual também decorre da dificuldade de operacionalizar a 

promoção da saúde em contextos marcados por desigualdades e carência de 

recursos. A promoção exige ações intersetoriais, participação social e políticas 

públicas sustentáveis, o que demanda tempo, investimento e uma mudança cultural 

na gestão da saúde. Assim, prevalece uma “promoção reduzida à prevenção”, como 

descreve Czeresnia (2003), em que se confunde o ato de informar com o de 

promover. Superar essas divergências conceituais, implica reorientar a prática 
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profissional e o modelo de atenção, e evidencia a promoção enquanto o 

fortalecimento das capacidades individuais e coletivas para melhorar a qualidade de 

vida, um desafio ainda distante da realidade cotidiana dos serviços de saúde. 

Ressalta-se a fragmentação das ações de PS, compreendida nesta pesquisa 

como a realização de ações pontuais de prevenção em âmbito local, como as 

campanhas e eventos como “outubro rosa”, “novembro azul” e “setembro amarelo”. 

Os sistemas de saúde se caracterizam por um campo complexo e necessário às 

intervenções efetivas que atendam as demandas populacionais (Agyepong et al., 

2021).  

Neste sentido as informações descritas nos documentos analisados 

apresentam lacunas, embora tenha sido identificado divergência entre as ações e as 

práticas de intervenção no campo da Promoção da Saúde. Em determinados 

contextos, os planos, relatórios e projetos tendem a reproduzir diretrizes gerais dos 

níveis federal e estadual sem traduzir essas orientações em estratégias concretas, 

metas mensuráveis ou indicadores de monitoramento. Estudos como o de Bydlowski 

(2004) destacam que essa superficialidade decorre, em parte, da falta de 

compreensão conceitual sobre o que é promoção da saúde, levando gestores e 

técnicos a elaborarem documentos normativos mais voltados à prevenção de 

doenças do que à promoção de condições de vida saudáveis. Essa lacuna entre o 

discurso e a prática resulta em políticas que afirmam promover a saúde, mas que, 

na realidade, se restringem a ações pontuais, descontinuadas e com foco 

biomédico. 

Outro aspecto apontado pela literatura refere-se à precarização e à 

fragmentação da gestão em saúde, que dificultam o desenvolvimento de ações 

intersetoriais e sustentáveis. Pesquisas de Cancian et al. (2023) e Fenilli et al. 

(2017), mostraram que a alta rotatividade de profissionais, a ausência de 

planejamento participativo e a escassez de recursos financeiros contribuem para a 

elaboração de documentos genéricos e pouco operacionais e detalhados.  

Esse ponto reflete uma prática institucional marcada pela urgência em 

cumprir exigências burocráticas, sem que haja efetivo acompanhamento, avaliação 

ou articulação com outras políticas públicas. Assim, as lacunas observadas nos 

documentos não são apenas falhas pontuais, mas expressam um problema 
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estrutural da gestão em saúde, em que o planejamento estratégico e a avaliação das 

ações ainda são frágeis e pouco monitorados pelo controle social. 

Além disso, a literatura aponta que há uma tendência à produção de 

documentos voltados mais à prestação de contas do que ao planejamento de ações 

efetivas. Conforme observam Czeresnia (2003) muitos relatórios ou planos de saúde 

enfatizando intenções e compromissos políticos sem traduzir isso em planos 

operacionais. Essa prática compromete a efetividade das políticas e reforça a 

distância entre o discurso normativo e a realidade das ações implementadas. Assim, 

a ausência de detalhamento das ações descritas nos documentos analisados neste 

estudo pode ser compreendida como reflexo de um modelo burocratizado de gestão, 

que prioriza o cumprimento formal de metas em detrimento do fortalecimento real da 

promoção da saúde.  

Quanto à análise dos investimentos orçamentários para ações de promoção 

da saúde, notou-se que a previsão orçamentária das ações estavam ausentes nos 

PMS. O que demonstra o subfinanciamento das ações de PS no contexto da APS, 

nível de atenção em que ocorre a maior parte das estratégias de PS. Destaca-se 

que a ausência de investimentos específicos e consistentes voltados para o fomento 

da promoção da saúde, se constitui como um impedimento para efetivação dessas 

ações nos municípios.  

O quadro de investimento presente no PMS de Bonfinópolis e Vianópolis 

demonstraram prioridade orçamentária da atenção de média e alta complexidade 

SUS.  

Esse aspecto pode ser observado como barreiras para implementação de 

ações de PS, visto que tais ações em cumprimento às diretrizes da promoção da 

saúde, se materializam majoritariamente na APS. A baixa destinação de orçamento 

público à APS é frequente, e compromete sua capacidade resolutiva e seu papel 

como ordenadora do cuidado no SUS (Giovanella et al., 2012). 

Esse cenário também corrobora as análises de Medina et al. (2016), que 

evidenciou como a promoção da saúde ainda é tratada como política periférica 

dentro da APS, o que inviabiliza a efetividade tanto da Política Estadual de 

Promoção da Saúde (PEPS) quanto da Política Nacional de Promoção da Saúde 

(PNPS).  
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A análise dos PMS dos municípios estudados mostrou que nenhum deles 

fazia menção direta à Política Estadual de Promoção da Saúde de Goiás 

(PEPS/GO) em seus planos de saúde. Essa ausência compromete a efetivação da 

incorporação e implementação da política no âmbito local. Tal fato se destacou, visto 

que o PMS é um dos principais instrumentos de planejamento e gestão do SUS no 

âmbito municipal.  

 Entre as possíveis consequências deste contexto, destaca-se a ausência das 

ações e iniciativas de promoção da saúde, a priorização de ações voltadas 

predominantemente para a assistência e média complexidade, a falta de previsão 

orçamentária específica demonstradas nos planos analisados.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

34 



 
6 CONCLUSÃO 
 

 
​ O trabalho evidenciou fragilidades no planejamento em saúde dos municípios 

de pequeno porte estudados, no que tange às ações de promoção da saúde. 

Embora o termo “promoção da saúde”, seja citado na maioria dos documentos, não 

fica elucidada a relação entre seu contexto de inserção e às diretrizes da Política 

Estadual de Promoção da Saúde, e da Política Nacional e Promoção da Saúde. 

​ A partir da análise dos PMS, conclui-se que nenhum dos documentos 

analisados inseriu aspectos da Política Estadual de Promoção da Saúde de Goiás 

(PEPS/GO), importante fator que compromete a efetivação e implementação da 

política estadual nos municípios de pequeno porte.  

Como evidenciado ao longo do estudo, os municípios de pequeno porte 

enfrentam dificuldades na implementação e execução de políticas públicas, mesmo 

contando com o apoio de outros entes federados, como os estados e o Ministério da 

Saúde. Assim, ainda que haja esforços do governo estadual na proposição de 

diretrizes e políticas locais, a incorporação dessas recomendações nos contextos 

municipais apresenta inúmeros desafios, especialmente no que se refere às 

adaptações loco-regionais aos conceitos de promoção da saúde, e o baixo ou 

inexistente financiamento das ações. Diante desse cenário, sugere-se que novas 

pesquisas sejam desenvolvidas a partir de metodologias mais robustas e com 

diferentes abordagens analíticas, a fim de compreender melhor a complexidade que 

envolve a implementação das políticas municipais de saúde. 
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